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CARATERIZAÇÃO DO AMBIENTE AFECTADO PELO PROJETO 

1.2. PAISAGEM 

1.2.1. Enquadramento Geral 

Este capítulo refere-se à análise e à caraterização da situação de referência da área de estudo do 

descritor da paisagem relativa ao projeto de ampliação dJ ;XT³X ³J żVale das VacasŽŸ Esta unidade 

de exploração de granito ornamental prevê o aumento da área de intervenção para 139 978,53m2 

(14,00ha). 

Para aferição da capacidade paisagística da área de influência visual do projeto, foi delimitada uma 

área com um buffer de 2  500m com origem no limite da parcela proposta a licenciamento. A Área 

de Influência Visual (AIV) abrange aproximadamente 24 911 155,79m2 (2 491,12ha) integrados na 

Freguesia de Avessadas e Rosém que pertence ao concelho de Marco de Canaveses, distrito do 

Porto. 

 

Figura 1: Mapa de localização da área de intervenção e do buffer de 2 500m (ver Anexo AP00 para maior detalhe). 

A definição do buffer de 2  500m teve por base o estudo dos elementos existentes na paisagem, a 

acuidade visual e a morfologia do terreno. Em termos gerais, este raio baliza a área da futura 

pedreira entre duas vias principais, a Estrada Nacional EN210, a noroeste, e a Estrada Municipal 

M584 localizada a nascente. 

A área de intervenção situa-se nos intervalos hipsométricos 440,00m-590,00m conforme o 

ilustrado no mapa seguinte: 
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Figura 2: Mapa da Hipsometria (ver Anexo AP01 para maior detalhe). 

Relativamente às caraterísticas fisiográficas da paisagem que influenciam a acuidade visual é 

possível verificar que a área de intervenção da pedreira se encontra num vale encaixado limitado 

a norte pelo rio Tâmega. A sul o limite é definido pela linha de festo secundária com orientação 

nascente poente que passa aproximadamente aos 600m de altitude. 
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Figura 3: Mapa da Fisiografia (ver Anexo AP02 para maior detalhe). 

Através do estudo da Hipsometria e da Fisiografia é visível que a área de intervenção se encontra 

numa zona alta de encosta, próxima da linha de festo e está inserida na bacia hidrográfica de um 

pequeno afluente do Rio Tâmega.  

A paisagem do Douro, onde a pedreira se insere, caracteriza-se hidrograficamente pela presença 

de inúmeras linhas de água de pequenas dimensões, que formam pequenas bacias hidrográficas 

distribuídas pelas diferentes encostas encaixadas com várias orientações, alimentando os 

principais rios desta paisagem. 

Para o desenvolvimento do presente estudo de impacte visual na paisagem foi adotado um 

processo que combina procedimentos com abordagens metodológicas diferentes que se 

intercetam numa avaliação final.  

-  A primeira abordagem efetuada é de natureza mais empírica e corresponde a um conjunto 

de procedimentos que recorrem a uma avaliação sensitiva baseada na experiência ź « ´ ºÄŻ 

do local em estudo. 

-  A segunda abordagem, de cariz mais sistematizado, corresponde a um processo de análise 

espacial em ambiente SIG, onde a construção do modelo digital do terreno possibilita 

derivações analíticas, como a análise de visibilidade, que permite a formulação de possíveis 

cenários relativamente à implantação das futuras infraestruturas da pedreira ao nível do 

impacte visual que lhes estará associado. 
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1.2.2. Paisagem Abordagem Conceptual 

A definição do conceito e significado de paisagem, bem como dos principais fatores que a compõe, 

é uma etapa fundamental para desenvolvimento da abordagem analítica e estudo do meio onde 

se insere o elemento em estudo. 

Gonçalo Ribeiro Telles, considerado uma referência no estudo do ordenamento do território e da 

paisagem sintetiza a definição de paisagem como źÄª º­T­ M ­Ӂ╔z N­ X ­³zΰ« N­ Xª ²ÄX NJTJ

elemento que a compõe influencia e é influenciado pelos restantes numa cadeia, em permanente 

ª­Æ ªX«º­ N™NӁ N­Ŵ TXºX³ª «JTJ °XӁ­ ƀªX ­Ɓ X ³XN³ JTJ °XӁ­ ƀ|­ªXªƁŻ(Ribeiro Telles, 2002). 

De acordo com Cancela de Abreu et al. (2005), no estudo desenvolvido pelo Departamento de 

Planeamento Biofísico e Paisagístico da Universidade de Évora para o território continental, nas 

décadas mais recentes, o conceito de paisagem tem sido largamente discutido, variando a sua 

abordagem e significado com as diferentes áreas disciplinares. Transversal a todas áreas 

disciplinares, Cancela de Abreu et al. ƎǏǍǍǒƏ JZ ³ªJ ²ÄX J żpaisagem é um sistema complexo, 

permanentemente dinâmico, em que os diferentes fatores naturais e culturais se influenciam 

ªÄºÄJªX«ºX X ´X JӁºX³Jª J­ Ӂ­«z­ T­ ºXª°­Ŵ TXºX³ª «JT­ X ´X«T­ TXºX³ª «JT­´ °XӁJ X´º³ÄºÄ³J zӁ­MJӁŻŶ 

No início deste século a Convenção Europeia da Paisagem regulamentou e definiu que paisagem 

źTX´ z«J ÄªJ °J³ºX T­ ºX³³ º╔³ ­Ŵtal como é apreendida pelas populações cujo carácter resulta da ação 

e da interação de fatores naturais e humanos Ǝ$­«´XӃ|­ TJ (Ä³­°Jŵ ǏǍǍǍƏŽŸ 

Deste modo podemos concluir que a paisagem é o registo acumulado da evolução biofísica e da 

história das culturas precedentes, assentando a sua conceção na expressão da interação espacial 

e temporal do individuo com o meio (conforme ilustra ­ żT Jz³JªJ ´ «ºX´X T­ N­«NX º­ TX

°J ´JzXªŽ).  

Figura 4: Diagrama síntese do conceito de paisagem. 

Os parâmetros de avaliação de uma paisagem definem-se então pelos seguintes fatores: Fatores 

Abióticos (aspetos físicos e de potencial ecológico na paisagem - clima, geologia, relevo e 

hidrografia); pelos Fatores Bióticos (seres vivos que habitam a paisagem tais como fauna, flora e 

outros organismos vivos); e pelos Aspetos Culturais (fator inerente à atividade humana que se 

identifica como agente explorador e transformador da paisagem). 
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1.2.3. Identificação e Caraterização: Contexto Regional / Unidades de Paisagem 

O estudo e a caracterização da paisagem envolvente à área de intervenção foram o ponto de 

°J³º TJ °J³J ­ TX´X«Æ­ӃÆ ªX«º­ T­ °³X´X«ºX TX´N³ º­³Ÿ &X JN­³T­ N­ª ­ X´ºÄT­ ż$­«º³ MÄº­´ °J³J

a Identificação e Caracterização da Paí JzXª Xª ;­³ºÄzJӃŽŵ TX´X«Æ­ӃÆ T­ °XӃ­ &X°J³ºJªX«º­ TX

Planeamento Biofísico e Paisagístico da Universidade de Évora para o território continental (Abreu, 

2007), a área em estudo insere-se nos Grupo de Unidades de Paisagem A denominada como Entre 

Douro e Mi nho, onde se localiza a área de intervenção e, a sudoeste surge o Grupo de Unidades 

de Paisagem E denominado como Douro. 

As informações que se seguem foram retiradas do estudo referido anteriormente. 

Figura 5: Mapa das Unidades de Paisagem (ver Anexo AP03 para maior detalhe). 

No Grupo A das Unidades de Paisagem Ɖ Entre Douro e Minho  Ɖ incluem-se unidades de 

paisagem que em termos morfológicos gerais, pode ser descrito como um enorme anfiteatro virado 

ao mar, subindo às serras da Peneda e do Gerês.  Nas várias unidades de paisagem que compõem 

este grupo podem identificar-se dois conjuntos de subunidades contrastantes: o Baixo Minho 

(paisagens caraterizadas por menores altitudes, declives mais suaves e com clima amenizado pelo 

ar marítimo) e o Alto Minho (terrenos mais acidentados de montanha, de feição mais agreste e 

severa) (Santa-Ritta, 1982). 

Na generalidade, este grupo de unidades carateriza-se pela influência marítima no clima, com uma 

fachada atlântica onde se registam brevemente alguns dias de forte calor ou de frio sensível (a 
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brevidade deve-se à penetração da brisa do mar no Verão ou pela chegada de uma massa de ar 

oceânico). A diferenciação térmica local é acentuada. 

O relevo é caraterizado por uma sequência de vales e interflúvios. Os principais rios têm leitos 

apertados e estreitas bacias, alargando à medida que se aproximam do mar, devido á deposição de 

aluviões nas férteis várzeas. Os relevos interiores descem suavemente até á faixa litoral plana e 

baixa. 

Dentro do Grupo de Unidades de Paisagem A, a área em estudo integra a Unidade de Paisagem 

12 designada como Baixo Tâmega e Sousa. Esta é uma paisagem marcada pelo clima húmido do 

Minho. Possui uma morfologia irregular, com frequentes encostas de declive acentuado e uma 

ocupação humana muito influenciada pela proximidade da área metropolitana do Porto. A 

Paisagem é caraterizada por um mosaico policultural compartimentado por sebes, por reduzidos 

maciços arbóreos e por algumas manchas de matos resultantes da ocupação agrícola dos fundos 

de vale e da zona inferior das encostas (está muitas vezes em terraços de dimensões variadas 

baseada no milho, prados e vinha). A zona superior das encostas encontra-se geralmente 

florestada, muito frequentemente com eucaliptais. A esta matriz agrícola e florestal sobrepõe-se 

um povoamento denso e desorganizado, ocupação essa que se revela tanto mais densa quanto 

maior a proximidade relativamente ao Douro e ao Porto, sendo relativamente mais esparsa para 

norte e para leste.  

A elevada densidade de construções em simultâneo com as intensas atividades económicas 

repercute-se no tráfego rodoviário , com grandes fluxos pendulares e uma densa rede de estradas 

frequentemente limitadas por habitações, conferem a estas paisagens um caráter suburbano, que 

J´ T ´º «zÄX T­ ż5 «|­ .«ZX³ ­³Ž Ǝ« º TJªX«ºX ªJ ´ ³Ä³JӃƏŸ Escapam a esta desorganizada ocupação 

edificada as encostas dos vales mais encaixados (uma parte do vale do Tâmega) e as zonas de cotas 

mais altas, que se mantêm com um uso silvo pastoril dominante. 

A paisagem caraterística desta unidade é marcada pelas seguintes particularidades: 

- Presença de maciços florestais (pinhais e eucaliptais) fora dos centros urbanos mais 

compactos, com áreas e volumes significativos, que compartimentam o território de forma 

muito expressiva; 

- Forte dinamismo presente na atividade económica, que se traduz num movimento 

contínuo de pessoas e produtos e numa elevada variedade e densidade de usos e 

atividades; 

- Diluição e dissipação de elementos culturais e históricos pelo território dificultando a sua 

leitura histórica devido às alterações que foram ocorrendo nestas paisagens nos últimos 

decénios. 
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É ainda notória a generalizada falta de coerência dos usos relativamente às caraterísticas biofísicas 

do territ ório, verificando-se uma distribuição caótica de usos e funções no espaço (aterro e 

ocupação edificada em zonas de vale com solos de elevada fertilidade e/ou o terraceamento de 

encostas muito declivosas para o mesmo efeito).  

 ż³ ²ÄXÊJ M ­Ӄ z NJŽ TX´ºJ Ä«idade de paisagem encontra-se reduzida uma vez que o seu padrão 

de ocupação lhe confere uma débil capacidade de suporte para espécies animais e vegetais (áreas 

raras e reduzidas com resquícios de vegetação natural, manchas florestais e agrícolas muito 

artificializadas, edifícios e superfícies impermeabilizadas disseminadas, cursos de água poluídos, 

estradas e autoestradas limitando os movimentos da fauna, etc.) e, com exceção da Barrinha de 

Esmoriz, não se encontram referências a habitats e espécies com elevado valor para a conservação 

(Abreu, 2007). 

O Grupo E das Unidades de Paisagem Ɖ Douro  Ɖ inclui paisagens de vale profundamente 

entalhado, marcadas pelo curso inferior do rio Douro e pela sua relação com a cidade do Porto. 

A paisagem duriense é indissociável de um notável aproveitamento dos recursos naturais muito 

vantajosos para a cultura da vinha (solo e clima). 

Os solos xistosos e a configuração do relevo determinam formas notáveis de transformação da 

paisagem. No que se refere à modelação da encosta em socalcos que, na maioria dos casos, são 

sustentados por muros de xisto onde é plantada a vinha (cultura que melhor define o caráter da 

paisagem duriense), o olival, o amendoal, os laranjais e as hortícolas (mais próximo das habitações). 

A este grupo de unidades está associada uma paisagem agrária única onde é possível estabelecer 

uma relação direta entre um produto de qualidade e a grandiosidade da paisagem. Trata-se de uma 

excecional paisagem cultural, recentemente reconhecida através da inclusão na lista do Património 

5Ä«T JӃ TJ C6(?$8 TX ÄªJ °J³ºX ´ z« Z NJº ÆJ TJ Ä« TJTX TX ;J ´JzXª ż&­Ä³­ Æ «|JºX ³­ŽŸ 

A sudoeste (SO) da AIV (Área de Influência Visual) desenvolve-se a Unidade de Paisagem 33 

designada como Riba-Douro . A paisagem é dominada pela presença do rio Douro e pela 

imponência do seu vale encaixado e encostas íngremes mais diretamente ligadas ao rio. Pela maior 

proximidade ao oceano, este troço de vale recebe valores de precipitação muito superiores aos do 

Douro mais interior traduzindo-se numa paisagem verdejante e fresca, com menores 

potencialidades para a vinha. Por outro lado (também em resultado da sua localização), é 

caraterizada em geral por uma densidade populacional relativamente elevada e por um 

povoamento disperso. É corrente a modificação das encostas íngremes através de socalcos 

estreitos, suportados por muros elevados, onde se pratica uma agricultura intensiva e diversificada 

(milho, pastagens, vinha, pomares, etc.). Nestas encostas, surgem ainda algumas manchas ou 

alinhamentos de árvores.  A rede de estradas e caminhos apresenta elevada densidade, de forma 

a ligar as parcelas agrícolas e as habitações, mas dissolve-se no mosaico de socalcos, não 

assumindo um destaque particular numa observação do conjunto. 
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A abundância de água é óbvia, não só pela frequente presença de pequenos riachos, mas 

sobretudo pelos vários tons de verde viçoso que se sobrepõem, pela frescura e aspeto frondoso 

dominante. A atividade humana é intensa, o que reforça a imagem de fertilidade e diversidade da 

paisagem. A parte superior das encostas é a de ocupação menos intensa, não tendo edifícios e, no 

geral, dominam os pinhais, matos e pastagens. 

A confluência do rio Paiva com o Douro encontra-se na proximidade do limite poente do Sítio 

>XTX 6JºÄ³J ǏǍǍǍ ż> ­ ;J ÆJŽ NÄ¤­ °³ «N °JӃ ­M¤Xº Æ­ ⱴ J °³X´X³ÆJO◊­ TX ´X ´ |JM ºJº´ «JºÄ³J ´ X

de diversas espécies de fauna, como a lontra, toupeira-de-água, lagarto-de-água, salamandra 

lusitânica, boga e lobo (ICN, 1996). 
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1.2.4. Avaliação da Capacidade Paisagística  

A determinação da capacidade paisagística do território será fundamental para aferir os impactes 

visuais negativos ou positivos decorrentes da implementação de novas atividades, fornecendo 

uma importante informação aquando a tomada de decisão. 

A avaliação da capacidade paisagística em suportar intervenções dissonantes está diretamente 

relacionada com a sensibilidade visual da paisagem, que resulta do cruzamento da avaliação da 

qualidade visual e da capacidade de absorção de uma paisagem.  Assim, uma paisagem será mais 

resiliente a alterações do seu padrão quanto menor for a sua sensibilidade visual. 

Em síntese a avaliação da capacidade paisagística afere-se através das potencialidades e 

fragilidades visuais da paisagem (ver figura seguinte). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.2.5. Unidades Visuais de Paisagem 

A definição de Unidades Visuais de Paisagem (UVP) tem por base os diferentes usos do solo e 

ocupações da paisagem. Para este estudo recorreu-se ao COS2018 e a cartografia militar 

(produzida pelo IGeoE), elementos que apresentam elevado detalhe espacial e temático para o 

território nacional assim como a componente hidrográfica no âmbito da identificação de planos e 

cursos de água significativos. 

Figura 6: Diagrama metodologia para determinação da sensibilidade visual da paisagem (Capacidade 
Paisagística). 
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A nomenclatura da cartografia COS2018 está organizada em diferentes níveis, de acordo com 

diferentes escalas de aproximação ao território. Para o desenvolvimento do presente trabalho 

recorreu-se às classes de descrição das unidades visuais da paisagem do nível 4 que se considerou 

ser o mais adequado à escala de análise da AIV. 

 

Através de agregações visuais dos usos do solo, bem como através da leitura de conjunto e de  

individualização destes, identificam-se no território em estudo as seguintes Unidades Visuais de 

Paisagem (UVP): 

¶ Florestas: Conjunto de UVP com a maior percentagem na área de influência visual 

representando aproximadamente 41% da área observada e define-se, maioritariamente, 

pelas áreas de exploração florestal. Este conjunto de UVP tem expressão dominante nos 

quadrantes este(E) e integra as seguintes subclasses de floresta: outros carvalhos; outras 

folhosas; pinheiro-bravo e, com maior expressividade, a subclasse das florestas de 

eucalipto. 

¶ Matos: esta unidade abrange áreas naturais de vegetação espontânea maioritariamente 

arbustiva e é a UVP que ocupa a segunda maior percentagem na AIV com cerca de 25% 

da área de influência visual, destacando-se uma mancha de grandes dimensões que 

envolve e se sobrepõem parcialmente à área da pedreira a licenciar. 

¶ Agricultura:  abrange parcelas com diferentes utilizações agrícolas. Este conjunto de UVP 

localiza-se maioritariamente ao redor dos pequenos núcleos habitacionais, integrando o 

tecido construído com as paisagens mais naturais envolventes. 

Assumindo 21% da área observada, este grupo de UVP distribui-se na envolvente do 

tecido edificado e descreve-se por Culturas temporárias de sequeiro e regadio; Vinhas; 

Figura 7: Mapa das Unidades Visuais da Paisagem (ver Anexo AP06 para maior detalhe). 
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Pomares; Olivais; Mosaicos culturais e parcelares complexos; Agricultura com espaços 

naturais e seminaturais; Agricultura protegida e viveiros. 

¶ Territór ios artificializados: Grupo de UVP presente em aproximadamente 12% da área de 

influência visual (AIV), define-se pela superfície de território destinada a atividades de 

intervenção humana, composta pelas subclasses referentes a tecido edificado contínuo e 

descontínuo; indústria; pedreiras; áreas em construção.  

Este conjunto de UVP inclui elementos, na sua generalidade, com impactes significativos 

na paisagem e distribui-se quase uniformemente pela AIV. O conjunto das categorias de 

żAecido EdificadoŽ são as com maior relevância no território, localizando-se perto do limite 

do buffer a norte e a sul. A indústria e as pedreiras predominam numa faixa central com 

orientação NO-SE. 

¶ Massas de água superficiais: com uma representatividade aproximadamente  de 1% da 

área considerada, refere-se principalmente ao espelho de água do Rio Tâmega. 

¶ Espaços descobertos ou com pouca vegetação: com uma representatividade inferior a 

0,5% da área considerada, refere-se às áreas naturais com pouca ou nenhuma vegetação 

em que se incluem áreas de rocha nua e de vegetação esparsa. A única subclasse presente 

«X´ºJ  .E ⱴ żEXzXºJO◊­ (´°J³´JŽŵ NJ³JºX³ ÊJTJ °­³ ªJ«N|J´ Xª ²ÄX J ´Ä°X³Z N X N­ª

vegetação arbustiva e herbácea ocupa uma área superior ou igual a 10% e inferior a 25%, 

e em que a superfície sem vegetação ocupa uma área superior ou igual a 75%. Não inclui 

áreas em que a superfície coberta por árvores seja superior ou igual a 10%. 

¶ Pastagens: com uma representatividade de 0,1% da área considerada, refere-se a uma 

parcela de pastagens melhoradas a norte da área de intervenção. 
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Tabela 1: Área total de cada Unidade visual da Paisagem (UVP) na Área de Influência Visual (AIV). 

UNIDADES VISUAIS DA PAISAGEM  
UVP 

Nível 1 (N1) Nível 4 Área total (m2) Área total N1 (%) 
    

1.Territórios 

artificializados 

1.1.1.1 Tecido edificado contínuo predominantemente 
vertical 

51351,49 

11,55% 

1.1.1.2 Tecido edificado contínuo predominantemente 
horizontal 

348 259,54 

1.1.2.1 Tecido edificado descontínuo 1 686 259,14 

1.1.2.2 Tecido edificado descontínuo esparso 154 248,08 

1.2.1.1 Indústria 54 394,64 

1.5.1.2 Pedreiras 508 835,85 

1.5.3.1 Áreas em construção 74 363,95 

2. Agricultura 

2.1.1.1 Culturas temporárias de sequeiro e regadio 3 216 356,84 

20,82% 

2.2.1.1 Vinhas 729 979,74 

2.2.2.1 Pomares 104 485,41 

2.2.3.1 Olivais 14 532,37 

2.3.2.1 Mosaicos culturais e parcelares complexos 373 328,01 

2.3.3.1 Agricultura com espaços naturais e seminaturais 669 069,81 

2.4.1.1 Agricultura protegida e viveiros 79 756,87 

3.Pastagens 3.1.1.1 Pastagens melhoradas 24265,98 0,10% 

5. Florestas 

5.1.1.3 Florestas de outros carvalhos 79 607,08 

41,38% 

5.1.1.5 Florestas de eucalipto 7 833 882,62 

5.1.1.6 Floresta de espécies invasoras 21 127,19 

5.1.1.7 Florestas de outras folhosas 2 000 609,94 

5.1.2.1 Florestas de pinheiro bravo 373 352,82 

6. Matos 6.1.1.1 Matos 6 171 865,49 24,78% 

7. Espaços descobertos 

ou com pouca vegetação 
7.1.3.1 Vegetação esparsa 105 328,71 0,42% 

8.Massas de Água 

Superficiais 
9.1.1.1 Cursos de Água Naturais 235 894,21 0,95% 
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1.2.6. Qualidade Visual da Paisagem 

A metodologia implementada para a determinação do parâmetro da qualidade visual da paisagem 

consiste no cruzamento entre: a interpretação dos aspetos visuais intrínsecos e do ótimo ecológico 

das Unidades Visuais da Paisagem (UVP) e o cálculo da ponderação do declive e da exposição solar.  

Numa primeira fase, devem aferir-se as áreas totais para cada UVP na Área de Influência Visual 

(AIV) conforme o ilustrado na tabela 1 (ver subcapítulo anterior). 

No que respeita à integração do relevo da paisagem no modelo de avaliação da qualidade visual 

da paisagem, são avaliados os parâmetros do declive e da exposição solar do território de estudo.  

 

Figura 8: Mapa dos Declives (ver Anexo AP04b para maior detalhe). 

 

Na carta dos declives é percetível uma dominância dos declives acentuados superiores a 25% 

correspondendo a aproximadamente 31% da AIV. 

A área do projeto localiza-se maioritariamente numa encosta dominada por declives com 

inclinações elevadas que se descrevem pelos intervalos 20-25% e superiores a 25%. É de salientar 

a presença de um reduzido número de áreas com inclinações entre 5-10% localizados 

principalmente a oeste (O). 
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Figura 9: Mapa da Exposição Solar (ver Anexo AP05b para maior detalhe). 

 

A carta da Exposição Solar reflete a orientação das encostas por toda a área de influência. A AIV 

é dominada pela presença de encostas com exposição quente a temperada (exposição E, SE, S, SO, 

O) representando quase 46% da área total. Cerca de 43% das encostas da área de influência visual 

apresentam exposições frias (exposição N, NO e NE).  

No território as áreas aplanadas cuja exposição solar considerada é nula ocupam pouco mais de 

11% da AIV. Estas têm a capacidade de ter uma exposição solar plena, não condicionada pela 

orientação do território.  

A área de intervenção abrange maioritariamente encostas frias, com exposições Norte, Nordeste 

e Noroeste, conforme é possível observar na cartografia temática. É de salientar, a existência de 

zonas aplanadas espalhadas um pouco por toda a área a licenciar e de encostas quente no extremo 

sul. 

Na definição da qualidade visual do relevo, o declive é interpretado como um fator morfológico de 

diversidade paisagística, considerando-se que uma paisagem de relevo mais acidentado possui um 

valor superior a uma paisagem de relevo plano, uma vez que oferece um maior número de 

referências visuais. 

Do mesmo modo, também a orientação de encostas assume uma influência na observação de uma 

paisagem, uma vez que quanto maior for  a exposição solar de um território, em termos de 

intensidade e duração, maior valor e qualidade visual assumirá, traduzindo-se num maior número 
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de áreas com maior luminosidade, e deste modo mais percetíveis para o observador, em oposição 

a zonas mais sombrias com menor visibilidade.  

A Tabela 2 apresenta as classes de valoração estabelecidas para estes dois parâmetros. 

Relativamente ao critério do declive, foram reclassificadas as categorias apresentadas 

anteriormente para três intervalos de ponderação. Os valores assumidos tiveram como base os 

seguintes critérios: 

¶ 6% - Inclinação suave, facilmente percorrível pedonalmente. 

¶ 12% - ż&XNӃ ÆX Jºⱴ J­ ²ÄJӃ ⱴ °­´´ ÆXӃ XT Z NJ³ ƎŹƏ ´Xª ºX³³JNXJªX«º­ ƎŹƏŸ  ºⱴ X´ºX ÆJӃ­³ŵ

­´ Ä´­´ Jz³ N­ӃJ´ °­TX³◊­ ´X³ TX´X«Æ­ӃÆ T­´ ´Xª ºX³³JNXJªX«º­ƎŸŸŸƏŽ. (Magalhães, 2001) 

¶ >12% - Declives elevados que exigem terraceamento para algumas atividades, e onde o 

uso aconselhado será o florestal. (Magalhães, 2001) 

 

Tabela 2: Ponderação da qualidade visual do relevo (Declives e Exposições). 

QUALIDADE VISUAL DO RELEVO PONDERAÇÃO 
    

Declive 

D1 0-6% 1 

D2 6-12% 2 

D3 >12% 3 

Exposição 

E1 noroeste, norte, nordeste 1 

E2 plano 2 

E3 este, sudeste, sul, sudoeste, oeste 3 

 

De acordo com as ponderações apresentadas na tabela anterior, foram desenvolvidos os mapas 

para a aferição da Qualidade Visual do Relevo. No primeiro mapa, a Carta de Ponderação dos 

Declives, verifica-se o predomínio dos declives acentuados, com inclinações superiores a 12%. No 

segundo mapa, a Carta de Ponderação da Exposição Solar, verificou-se uma dominância das 

encostas de maior exposição solar, voltadas a Este, Sudeste, Sul, Sudoeste e Oeste, classes para as 

quais foi considerado a valoração mais elevada. 
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Figura 11: Mapa de Ponderação da Exposição Solar (ver Anexo AP05c para maior detalhe). 

O cálculo destes dois parâmetros foi efetuado de acordo com a sua presença geográfica em cada 

uma das unidades visuais de paisagem identificadas, sendo o valor resultante posteriormente 

Figura 10: Mapa de Ponderação dos Declives (ver Anexo AP04c para maior detalhe). 



VALE DAS VACAS 

Página 18 de 49 
 

reclassificado de acordo com a ponderação associada à qualidade visual para cada classe, tal como 

descreve o modelo da figura 12. 

 

 

 

 

Nesta mesma figura entende-se: 

¶ D1 / D2 / D3 Ɖ área do intervalo de declive entre 0-6% / 6-12% / >12% abrangida por 

determinada UVP; 

¶ E1 / E2 / E3 Ɖ área de encosta sombria / plana / soalheira abrangida por determinada 

UVP; 

¶ AUVP Ɖ área total da UVP em análise; 

¶ P1 / P2 / P3 Ɖ Ponderação dada ao intervalo de declive referido; 

 

Após esta fase, procedeu-´X ► TXºX³ª «JO◊­ TJ ²ÄJӃ TJTX Æ ´ÄJӃ TJ´ CE;Ż´ Jº³JÆⱴ´ T­ N³ÄÊJªX«º­

da qualidade visual do relevo e da avaliação da valoração estética que se define pelos aspetos 

visuais intrínsecos e pelo ótimo ecológico. 

Figura 12: Diagrama da Metodologia e fórmulas aplicadas na determinação da ponderação 
associada à qualidade visual para cada classe. 
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Os valores intrínsecos são determinados em função dos elementos presentes em cada ponto do 

território, ou seja, é um parâmetro baseado no conhecimento do território onde a área de 

intervenção está inserida e por conseguinte a sua avaliação foi dotada de um caráter de maior 

subjetividade onde foram considerados atributos de natureza ecológica associados à ocupação do 

solo (aspetos naturais como a vegetação, presença de água, impermeabilização do solo, etc.) e ao 

seu enquadramento (horizonte visual ou fundo cénico - vistas da envolvente direta). 

Por exemplo, a Qualidade visual da classe das Florestas é bastante heterogénea, encontrando-se 

este atributo dependente da natureza da espécie, do regime de exploração desta e do relevo onde 

a mesma se desenvolve. Deste modo, a sua qualidade visual é bastante diferente, assumindo maior 

valor nas subclasses que constituem uma marca visual identitária do território, como é o caso das 

manchas de carvalhos, e menor naquelas que contribuem para uma perceção visual de menor valor, 

como as áreas de exploração intensiva de eucalipto cuja perceção visual assume um teor 

maioritariamente negativo, associado a situações de monotonia. 

8 ż º ª­ XN­Ӄ z N­Ž ³X°³X´X«ºJ ­ z³JÄ TX X²Ä Ӄ M³ ­ XN­Ӄ z N­ J´´­N JT­ Jcada unidade visual, 

sendo determinado em função do ambiente em que se encontra. Para este parâmetro o valor é 

aferido tanto pela sua integração no ecossistema da paisagem onde se insere, como pela condição 

de escassez crescente associada a um determinado tipo de recurso natural. 

O modelo de ponderação dos diferentes pesos associados a cada parâmetro de valoração da 

qualidade visual da área de intervenção (aspetos visuais intrínsecos e ótimo ecológico) é 

apresentado na tabela seguinte (tabela 3) assim como a determinação da qualidade visual para 

cada UVP conforme fórmula da figura 12. 
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Tabela 3: Qualidade Visual da Paisagem (valoração final). 

UNIDADE VISUAL DA 
PAISAGEM  

UVP 

PONDERAÇÃO 
QUALIDADE 

VISUAL 
QV 

1 1 2 2 

Declive Exposição 
Aspetos 
Visuais 

Intrínsecos 

Ótimo 
Ecológico 

            

Tecido edificado contínuo 
predominantemente vertical 2,59 2,94 1 1 9,53 

Tecido edificado contínuo 
predominantemente horizontal 2,27 2,31 1 1 8,58 

Tecido edificado descontínuo 2,11 2,48 1 1 8,59 

Tecido edificado descontínuo 
esparso 2,17 2,37 1 1 8,54 

Indústria 2,42 2,04 1 1 8,47 

Pedreiras 2,84 1,34 1 1 8,18 

Áreas em construção 2,66 1,73 1 1 8,39 

Culturas temporárias de sequeiro e 
regadio 2,46 2,13 2 2 12,59 

Vinhas 2,52 2,25 3 3 16,77 

Pomares 2,04 2,27 2 2 12,32 

Olivais 2,52 1,02 2 2 11,53 

Mosaicos culturais e parcelares 
complexos 2,62 1,85 2 2 12,48 

Agricultura com espaços naturais e 
seminaturais 2,54 1,59 2 2 12,13 

Agricultura protegida e viveiros 2,58 1,75 1 1 8,33 

Pastagens melhoradas 2,24 2,67 3 3 16,91 

Florestas de outros carvalhos 2,84 1,51 3 3 16,36 

Florestas de eucalipto 2,75 2,02 1 1 8,77 

Florestas de espécies invasoras 1,84 1,78 1 1 7,61 

Florestas de outras folhosas 2,67 1,94 2 2 12,62 

Florestas de pinheiro bravo 2,84 1,91 2 3 14,76 

Matos 2,62 2,12 2 2 12,74 

Vegetação esparsa 2,33 1,65 2 2 11,97 

Cursos de água naturais 2,03 1,89 3 3 15,93 

 

Após caraterização da situação de referência da paisagem da área de influência, procedeu-se à 

classificação e representação cartográfica das áreas consoante a sua qualidade visual, tendo sido 



VALE DAS VACAS 

Página 21 de 49 
 

atribuída uma escala de valoração de Baixa, Média e Elevada Qualidade Visual, de acordo com os 

intervalos descritos na tabela 4. 

Tabela 4: Intervalos de valoração da Qualidade Visual da Paisagem. 

QUALIDADE VISUAL VALORAÇÃO 
  

6 - 9 Baixa 

10 - 13 Média 

14 - 18 Elevada 

 

Efetuando-se o arredondamento dos valores finais da análise obtemos a classificação da qualidade 

visual, de acordo com a distribuição de classes presente na tabela 5. 

 

Tabela 5: Avaliação/Valoração final da qualidade visual da paisagem. 

UNIDADE VISUAL DA PAISAGEM  
UVP 

QUALIDADE VISUAL 
QV  

 
     

 

Pastagens melhoradas 16,91 

Elevada  
(1) 

 

Vinhas 16,77  

Florestas de outros carvalhos 16,36  

Cursos de água naturais 15,93  

Florestas de pinheiro bravo 14,76  

Matos 12,74 

Média 
(2) 

 

Florestas de outras folhosas 12,62  

Culturas temporárias de sequeiro e regadio 12,59  

Mosaicos culturais e parcelares complexos 12,48  

Pomares 12,32  

Agricultura com espaços naturais e seminaturais 12,13  

Vegetação esparsa 11,97  

Olivais 11,53  

Tecido edificado contínuo predominantemente vertical 9,53 

Baixa  
(3) 

 

Florestas de Eucalipto 8,77  

Tecido edificado descontínuo  8,59  

Tecido edificado contínuo predominantemente horizontal 8,58  

Tecido edificado descontínuo esparso  8,54  

Indústria 8,47  

Áreas em construção 8,39   

Agricultura protegida e viveiros 8,33   

Pedreiras 8,18   

Florestas de espécies invasoras 7,61   
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A figura seguinte, tal como o Anexo AP07 (escala 1:25 000), representa a Qualidade Visual da 

Paisagem de acordo com a valoração expressa na Tabela 5. 

 

 

Figura 13: Mapa da Qualidade Visual da Paisagem (ver Anexo AP07 para maior detalhe). 

 

A Qualidade Visual da área em estudo pode-se sintetizar como média, correspondendo esta classe 

a cerca de 51% da AIV, sendo que as restantes duas classes, baixa e elevada correspondem a 

percentagens de ocupação de 43% e 6%, respetivamente. 
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1.2.7. Capacidade de Absorção Visual da Paisagem 

A Capacidade de Absorção Visual de um território define-se pela maior ou menor capacidade da 

paisagem para suportar um impacte visual dependendo do relevo. Considera-se determinante o 

desempenho do observador para caraterizar a absorção visual de uma paisagem nos locais de 

maior densidade populacional ou de fácil acesso. 

Este parâmetro é independente da localização ou tipologia do projeto, por visar a caraterização do 

território delimitado pela área de influência visual (AIV), na situação de referência. 

A Capacidade de Absorção Visual é intrínseca à intervisibilidade, ou seja, a maior ou menor 

capacidade de absorção visual irá depender de uma sobreposição elevada ou diminuta das bacias 

visuais geradas por diversos pontos de observação da paisagem. O seu valor é influenciado pela 

altitude relativa de cada ponto e do contraste de altitudes presentes em seu redor. 

A determinação da intervisibilidade do território efetua -se através de emissões visuais a partir de 

alguns pontos de observação selecionados em função da sua importância no contexto do território 

analisado. As orientações/especificações para a seleção desses pontos foram as seguintes: 

¶ Tendo em conta o tecido urbano ser maioritariamente disperso, optou-se por trabalhar 

os pontos de visibilidade de modo estratégico, ou seja, localizando-os em pontos de 

convergência de infraestruturas e tecido urbano; 

¶ Os pontos de observação localizados nas vias rodoviárias, ou outras, foram aferidos ao 

longo destas, ao eixo, em função da frequência de observadores e da escala de trabalho;  

¶ O afastamento de pontos foi executado segundo uma estratégia de observação tendo em 

conta a morfologia e usos dados ao território em estudo; 

¶ Todos os pontos de observação definidos são de caráter permanente e que se encontram 

assinalados graficamente em cartografia anexa (ver figura 14 e Anexo AP08). 

Para o desenvolvimento da carta de capacidade de absorção visual, desenvolveu-se um estudo das 

amplitudes visuais a partir dos pontos de observação definidos gerando a carta de intervisibilidade 

onde para cada ponto de observação foi gerada a sua bacia visual, com um raio igual ao 

considerado para o buffer, com altura média de um observador comum (foi equacionado uma 

altura de 1.60m). 

Após a sua identificação, dada a sua distribuição territorial, considerou-se não haver na área de 

influência visual uma hierarquia de pontos de visualização que justificasse uma ponderação 

analítica diferenciada. 

Como base para o estudo da intervisibilidade, foi produzido em software de SIG o modelo digital 

do terreno a partir do qual, após a distribuição de 32 pontos na paisagem foi possível a derivação 

analítica da informação da fisiografia do terreno para produção da cartografia seguinte.  
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Figura 14: Mapa da capacidade de absorção visual Ƈ Intervisibilidades (ver Anexo AP08 para maior detalhe). 

A bacia visual define-se, deste modo, como a área a partir da qual é visível um conjunto de pontos 

ou, reciprocamente, a zona visível desde um ponto ou conjunto de pontos (por exemplo, num 

terreno de relevo acidentado a sua delimitação poderá coincidir com as linhas de cumeada). 

As metodologias para determinar a bacia visual de um determinado ponto baseiam-se, 

fundamentalmente, no traçado de emissões visuais desse ponto até à sua interseção com a altura 

do relevo circundante, efetuadas sobre uma fonte topográfica, como a altimetria de um dado 

território.  

A reclassificação do número de sobreposições de intervisibilidades possibilitou a constituição de 

classes de valoração para a elaboração da cartografia da capacidade de absorção visual. Para a 

elaboração da carta de capacidade de absorção visual foram adotados os intervalos de valoração 

presentes na tabela seguinte: 

Tabela 6: Valoração da Capacidade de Absorção Visual. 

CAPACIDADE DE ABSORÇÃO VISUAL 

Sobreposição de  
Intervisibilidades Valoração 

0 - 10 Elevada 
11 - 20 Média 
21 - 32 Baixa 

 

A tabela 6 refere-se à valoração dos pontos de observação, ou seja, se a valoração é baixa denota-

se que o novo elemento a introduzir na paisagem será visível entre 21 a 32 pontos de observação 
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ao passo que se a valoração for elevada denota que um novo elemento que se introduza na 

paisagem será apenas visível a partir de 10 pontos de observação no máximo. 

Neste sentido, para a análise da capacidade de absorção foram consideradas as características 

morfológicas e a capacidade de visualização. 

 

 

Figura 15: Carta da Capacidade de Absorção Visual (ver Anexo AP09 para maior detalhe). 

 

Tabela 7: Percentagens da Capacidade de Absorção Visual na AIV. 

CAPACIDADE DE ABSORÇÃO VISUAL 
Área (%) 

Sobreposição de Intervisibilidades  Valoração 
   

0 - 10 Elevada (3) 100% 
11 - 20 Média (2) 0% 
21 - 32 Baixa (1) 0% 

   

 

A análise da tabela 7, bem como da cartografia permite verificar que a área de influência visual do 

projeto apresenta uma capacidade elevada de absorção visual culminando em 100% do total 

observado.  

Este resultado é fruto de inúmeros fatores, nomeadamente por estarmos inseridos num território 

bastante acidentado, maioritariamente com declives superiores a 25%, de rede hidrográfica 

bastante complexa, que cria inúmeros recuos e avanços nas vertentes existentes e 

consequentemente inúmeras barreiras visuais às bacias visuais que se comprovam pela baixa 
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sobreposição de intervisibilidades (no máximo com 8 pontos de observação/ bacias visuais 

sobrepostas). 

Deste modo, podemos concluir que a capacidade de absorção visual dos impactes desta paisagem 

será bastante considerável, dada a complexidade do seu relevo, que tem um papel fundamental na 

capacidade de camuflar/ocultar futuras intervenções.  
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1.2.8. Sensibilidade Visual da Paisagem 

A Sensibilidade da Paisagem corresponde à menor ou maior capacidade da paisagem em suportar 

novos usos sem alterar a sua qualidade visual, ecológica e cultural. Deste modo, quanto maior for 

a Sensibilidade da Paisagem, menor será a sua capacidade para suportar novos usos sem alterar a 

sua qualidade. 

 

A determinação deste parâmetro resulta da união temática entre a Carta de Qualidade Visual da 

Paisagem (elaborada com base na classificação das diferentes unidades visuais de paisagem, 

declives e exposições) e a Carta de Absorção Visual da Paisagem conforme o enunciado no 

subcapítulo da avaliação da capacidade paisagística.  

 

Após a valoração da Capacidade de Absorção Visual e da Qualidade Visual da Paisagem de modo 

a determinar os intervalos de sensibilidade visual da paisagem foi utilizada a seguinte matriz que 

efetua o somatório entre as valorações da QVP e CAP: 

         

  

Figura 16: Matriz da avaliação da sensibilidade visual. 

 

De acordo com a matriz, produziu-se a carta da sensibilidade visual da paisagem dentro da área de 

influência visual (AIV), sabendo de antemão que não será possível resultarem áreas de elevada 

sensibilidade da Paisagem, uma vez que ao nível da Capacidade de Absorção da Paisagem, e 

´XzÄ«T­ ­´ ³X´ÄӃºJT­´ J°³X´X«ºJT­´ «­ NJ° ºÄӃ­ J«ºX³ ­³ŵ J°X«J´ XÈ ´ºX J NJºXz­³ J TX ż(ӃXÆJTJŽ

Capacidade de Absorção da Paisagem. 

 
 

  + 

QUALIDADE VISUAL  
DA PAISAGEM 

Elevada (1) 4 3 2  
Média (2) 5 4 3 

 
Baixa (3) 6 5 4  

 - Elevada (3) Média (2) Baixa (1)  
 

 

CAPACIDADE DE ABSORÇÃO 
DA PAISAGEM 

 

 
Legenda 

SENSIBILIDADE DA PAISAGEM 
  Elevada (2)  
  Média (3 Ɖ 4)  
  Baixa (5 - 6)  

   
 

Sentido da Evolução  
da Sensibilidade da 
Paisagem 
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Figura 17: Carta da Sensibilidade Visual da Paisagem (ver Anexo AP10 para maior detalhe). 

 

Na análise da carta da sensibilidade visual pode aferir-se que na AIV (incluindo as áreas do projeto) 

domina uma sensibilidade visual baixa que se traduz numa capacidade elevada para suportar novos 

usos sem alterar a perceção da sua qualidade visual, ecológica e cultural. A área de intervenção 

integra uma zona de sensibilidade baixa. 

 

Tabela 8: Percentagem da sensibilidade visual na AIV. 

 

 

 

 

 

 

Na AIV verifica-se a ausência de áreas com sensibilidade elevada revelando que esta se encontra 

inserida numa paisagem com permeabilidade para suportar novos usos sem alterar de forma 

gravosa a sua qualidade visual, ecológica e cultural.  

 

  

SENSIBILIDADE VISUAL 

Qualificação Valoração Área (%) 
   

Elevada (2) 3 0% 

Média (3 Ɖ 4) 2 6% 

Baixa (5 - 6) 1 94% 
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1.2.9. Evolução da situação atual sem aplicação do projeto 

O estudo e a previsão da evolução da situação atual de uma área específica, trata-se de um 

processo empírico que tem por base as considerações comportamentais do sistema e a evolução 

da paisagem espectável. Esta abordagem tem a sua importância pelo reconhecimento formal dos 

verdadeiros impactes gerados sobre uma paisagem e sobre os elementos que a compõem. 

Tendo como referência a situação atual verifica-se que ocorreram trabalhos de exploração e 

transformação de granito e é possível observar pequenos núcleos de manchas arbóreas de caráter 

invasor e matos altos. Apesar de apresentar atualmente um impacte na paisagem, o estado atual 

da pedreira a licenciar minimiza os futuros impactes da exploração agora proposta. 

 

Deste modo, tendo como partida os impactes visuais já existentes na paisagem, foram enumerados 

alguns aspetos sobre a evolução da situação da situação atual sem aplicação do projeto tais como: 

¶ Uso do Solo - Ao nível do uso do solo e uma vez que já se verifica na paisagem os trabalhos 

anteriormente referidos, a não aplicação do projeto não trará grandes alterações aos 

atuais usos do solo, sendo que não irá refletir grandes mudanças ao nível da ocupação 

desta paisagem.  

¶ Morfologia - Em termos de morfologia e de relevo da paisagem, o licenciamento desta 

pedreira com exploração em degraus/bancada, irá transformar áreas de menor declive em 

zonas declivosas assim como aumentar as áreas de escarpas. Esta transformação irá 

contribui r para o aumento do impacte ao nível da escavação e extração de substrato 

geológico. Caso o projeto não seja aplicado, o impacte na alteração da morfologia será 

reduzido uma vez que não se irá acentuar a zona de escarpas nem alterar profundamente 

a hipsometria existente. 

¶ Recuperação paisagística - A não execução da pedreira excluirá a concretização do futuro 

Plano Ambiental de Recuperação Paisagística (PARP) com os respetivos trabalhos de 

reflorestação, enchimento de depressões, depósito de terra vegetal e regeneração de um 

ecossistema tal como se encontra atualmente. Este será um impacte negativo da não 

execução do projeto pretendido, uma vez que a área atualmente já tem o carácter pioneiro 

de difícil colonização. 

¶ Fatores Antrópicos Ɖ a área de exploração localiza-se entre alguns núcleos urbanos de 

pequena cuja permanência e fatores atrativos para a fixação da população é reduzido. A 

não execução do projeto poderá em parte reduzir postos de trabalho e aspetos benéficos 

no consequente desenvolvimento da paisagem envolvente ao nível de exploração 

agrícola/ florestal. 
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AVALIAÇÃO DE IMPACTES AMBIENTAIS 

1.3. Análise de visibilidade 

Para a avaliação dos impactes visuais criados pelo projeto em estudo na paisagem envolvente, foi 

considerado como ponto de partida a situação atual com uma pedreira de menores dimensões em 

exploração. Contudo verifica-se que projeto se compromete com a recuperação paisagística com 

plantações e sementeiras logo nos primeiros 7 anos de exploração. Para a avaliação dos impactes 

visuais sobre paisagem a metodologia passa por determinar a bacia visual da pedreira atual e a 

licenciar comparando-as criticamente. 

A bacia visual, tal como definido em capítulos anteriores, define-se pela área a partir da qual é 

visível um conjunto de pontos ou, reciprocamente, a zona visível desde um ponto ou conjunto de 

pontos. No presente relatório para o estudo das bacias visuais, não foram considerados as 

Unidades Visuais da Paisagem (usos do solo), que em muitas situações constituem obstáculos 

visuais à visualização de determinados elementos na paisagem. 

Deste modo foram determinados vários pontos ao longo do limite da área da pedreira licenciada e 

a licenciar, a partir dos quais, e tendo como base o modelo digital do terreno já apresentado 

anteriormente, fo ram definidas as respetivas bacias visuais.  

 

Figura 18: Mapa de Bacia Visual da Pedreira Atual e a Licenciar (ver Anexo AP11 para maior detalhe). 

 


































